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Introdução

A atividade portuária é considerada a espinha dorsal do desen-
volvimento, sendo, portanto, necessária para que os países possam so-
breviver no mundo globalizado que nos é imposto. É evidente que, dentro 
da atual conjuntura em que vivemos faz-se necessária uma preocupação 
latente na proteção ambiental, não sendo novidade que essa atividade é 
grande depredadora do ambiente. Contudo, serão destacadas no presente 
artigo as contribuições econômicas e sociais geradas no desenvolvimen-
to dessa atividade, o que gera uma melhora considerável na qualidade de 
vida das pessoas.

Seguindo as premissas que amparam o Princípio da Susten-
tabilidade, há que se destacar que este possui três importantes dimen-
sões: a ambiental, a social e a econômica. Sendo assim, a atividade portuá-
ria vem justamente de encontro com essas três dimensões, pois os portos, 
dentro da história, sempre tiveram e continuam tendo grande destaque 
no desenvolvimento econômico e social dos povos. Atualmente, essa im-
portância tem cada vez mais evidência em razão da globalização, sendo 
essas dimensões, portanto, responsáveis por uma cadeia logística global.

Assim, considera-se que para o alcance do Princípio da Susten-
tabilidade há que se alcançar, além da proteção ambiental, também o de-
senvolvimento econômico e a proteção dos direitos sociais, pois a pobreza 
é uma das maiores degradantes do meio ambiente. Surge, assim, a impor-
tância do presente tema, que debate a importância do desenvolvimento 
da atividade portuária para o alcance dessas três dimensões.

 !%/()*+91.%"!&"!"#$%&"&'!()*+,-*%"!1)!:*"3%;

Os portos sempre tiveram uma relação muito direta na histó-
ria das cidades, visto que ao buscar as condições geográ!cas favoráveis à 
construção do porto, águas calmas e profundas, também se levava em con-
sideração as condições territoriais adequadas à urbanização, mananciais 
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de água potável e uma posição estratégica que possibilitasse o desenvolvi-
mento do comércio (GITAHY, 1992).

Não há dúvida, portanto, acerca da relação de quase todas as 
grandes cidades brasileiras com o mar, fator que está intimamente ligado 
ao papel histórico de seus portos. Portas de entrada dos colonizadores e 
dos escravos, por um lado; e portas de saída das riquezas sobre as quais se 
baseavam os diferentes ciclos econômicos brasileiros (desde o pau-brasil 
até o café), as cidades brasileiras mantinham, entre si e com a metrópole 
portuguesa, uma relação de arquipélago (SILVA; COCCO, 1999, p. 9). 

No Brasil, a realidade portuária é muito presente, ante a exis-
tência de 44 grande portos (pelo menos 30 considerados marinhos) e cer-
ca de 140 terminais portuários distribuídos ao longo de 8.698 km de linha 
de costa e 12.000 km de extensão de hidrovias (OLIVEIRA, 2008). 

O transporte aquaviário no mundo gira em torno de 90% do 
comércio mundial, com uma frota de aproximadamente 50.000 navios 
(OLIVEIRA, 2008). Esse transporte aquaviário é, portanto, uma grande 
fonte geradora de riquezas e, consequentemente, aquece a economia dos 
países envolvidos e, também, do local que possui um porto onde ocorre a 
maioria das negociações decorrentes desse transporte marítimo.

Uma legislação muito importante no Brasil foi a Lei n. 6.222 de 
10 de junho de 1975, que autorizou o Poder Executivo a criar a Empresa de 
Portos do Brasil S. A., Portobrás, vinculada ao Ministério dos Transportes. 
Essa empresa teve como objetivo principal o de pulverizar a administra-
ção dos portos, que era considerada muito centralizadora. Contudo, a em-
presa passou a controlar 25 portos, dos quais 15 eram administrados por 
oito companhias docas e dez por ela própria. Como se percebe, a descen-
tralização não ocorreu (COLLYER, 2008, p. 29).

Os portos na era industrial, portanto, eram administrados pelo 
Estado por meio de órgãos como a Portobrás. Assim, eram chamados a 
desempenhar, alternativamente, um papel relevante no desenho da ma-
triz territorial de integração econômica e política. Dessa forma, o Estado 
acabava impondo sua lógica de desenvolvimento aos poderes locais 
(COLLYER, 2008, p. 29).
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O modelo de gestão das infraestruturas e de organização dos 
serviços portuários correspondentes a esse regime de produção era for-
temente determinado por essa pauta de atuação. Ele tinha, em termos 
gerais, a seguinte con!guração:

a) Gestão e administração centralizada dos portos, através de um ór-
gão governamental ‘autônomo’ com relação às instituições locais;

b) participação privada em operações especí!cas de movimentação 
de cargas, principalmente minérios e outros granéis líquidos e 
sólidos;

c) monopólio estatal na movimentação de cargas de terceiros, funda-
mentalmente cargas gerais e conteinerizadas;

d) acordos coletivos de trabalho e !nanciamento público das infra-
-estruturas e dos equipamentos de grande porte (COLLYER, 2008, 
p. 29).

Diante disso, os portos mantinham um per!l altamente setori-
zado, ou seja, segmentado e direcionado à movimentação de tipos especí-
!cos de carga, sem se mostrarem muito $exíveis às variações da natureza 
do produto, às modi!cações da tecnologia dos transportes ou às alterna-
tivas do mercado (COLLYER, 2008, p. 16).

Nas décadas de 1970 e 1980, iniciaram-se os debates sobre a 
problemática dos portos, principalmente a ociosidade e os altos custos. 
Segundo Collyer (2008, p. 32): 

por experiência pro!ssional podemos a!rmar que os portos brasileiros 
tinham o odor de mofo e de burocracia; pareciam ambientes inóspitos, 
com muros sujos que os isolavam das cidades e desencorajavam qual-
quer tentativa de proximidade por parte da população, bem diferente 
do que ocorria com os terminais europeus.

A Lei n. 8.029, de 12 de abril de 1990, surgiu com a ideia de 
descentralização, extinguindo a Portobrás. A política portuária brasileira 
passou, então, à competência da Secretaria de Transportes Aquaviários 
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(STA) e ao Departamento Nacional de Transportes Aquaviários (DNTA), 
subordinado ao Ministério dos Transportes (COLLYER, 2008, p. 29).

Assim, para implementação dessa nova fase portuária nas úl-
timas décadas do século XX, de modo a atender a uma nova demanda 
da logística globalizada, foi necessário um processo de modernização dos 
portos no Brasil. Esse fato teve por consequência impacto socioeconômi-
co negativo para as cidades, com uma relação signi!cativa da mão de obra 
empregada nas atividades portuárias. O fato gerador dessas mudanças foi 
o advento da intermodalidade (integração da circulação de mercadorias 
entre os principais portos do mundo), que, para viabilidade, depende da 
padronização dos meios de transporte de carga marítimo-terrestre, por 
meio da utilização de cargas e containers. Por consequência desse novo 
per!l logístico, ocorreram várias mudanças na ocupação do solo e do 
zoneamento das áreas do porto, buscando-se assim a otimização dos es-
paços e novas áreas para construção de terminais de carga, tornando-se 
a atividade portuária intensiva em capital e excludente de mão de obra 
(MORAES, 2007, p. 332).

Com a promulgação da Lei n. 8.630/1993, chamada de Lei de 
Modernização dos Portos, permitiu-se um novo modelo de privatização 
de serviços portuários, o comando único das equipes de trabalho e a ope-
ração de cargas de terceiros em terminais privados.

Com todas essas mudanças exigidas pela lei e pela necessida-
de de aprimoramento da atividade portuária, os portos estatais pas-
saram a integrar um conjunto de unidades autônomas, vinculadas ao 
Ministério dos Transportes e reguladas pela Agência Nacional dos trans-
portes Aquaviários (ANTAQ). Nascem, assim, as autoridades portuárias 
(Companhia das Docas) e os Conselhos da Autoridade Portuária (CAP), 
formado por membros dos Poderes Executivos – nas esferas federal, es-
tadual e municipal –, representantes das diversas empresas privadas, e 
trabalhadores (MORAES, 2007, p. 333).



C$.5"&?.?!$8)'(4]'&.$+)/)$I.'.,5?)'.$?)$P'&,+P8&)$?.$Sustentabilidade 381

 !"#$%&'!&()$*+),#$-)+&)./0&!,(.12$34'&50.2$"#$62$,#$72$8#$69:;6<<2$=41#>?!@#$7AB7

Percebe-se então que essa lei vai de encontro ao que está pre-
visto no artigo 22, inciso X1, e artigo 21, inciso XII2, da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Eis que essa lei incorporou pretensões pri-
vatizantes, em uma postura contrária até mesmo a toda a tendência uni-
versal sobre a matéria. Todos os Estados têm ciência e consciência de que 
a área portuária é muito mais que um lugar de embarque e desembarque, 
de carga e descarga, porque é fronteira nacional, um lugar extraordinaria-
mente sensível à defesa do nosso território. Trata-se de uma área, en!m, 
onde se desenvolvem as atividades de controles diversos, de migração, 
vigilância sanitária, inspeção e classi!cação de produtos, !scalização adu-
aneira, alfândega e arrecadação de tributos, policiamento de repressão ao 
contrabando e outras tantas mais3.

De todo o exposto, percebe-se que os portos foram e são de 
suma importância para o desenvolvimento do país. Eles se !zeram pre-
sentes aqui desde a época do descobrimento até os dias atuais, sendo, 
portanto, responsáveis pelo desenvolvimento econômico e social do país.

1$ C'5I)$77$3)/8!(!$8'&".5"./!,(!$c$E,&M)$1!I&D1.'$D)0'!b

$ R,+&D)$d$e$'!I&/!$?)D$8)'()D2$,."!I.LM)$1.+4D('!2$f4"&.12$/.'P5/.$!$.!')!D8.+&.1#
2$ C'5I)$7B$3)/8!(!$c$4,&M)b

$ R,+&D)$dRR$e$![81)'.'2$?&'!(./!,(!$)4$/!?&.,(!$.4()'&@.LM)2$+),+!DDM)$)4$8!'/&DDM)b
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2)3!%/(".+)3!1'0"#$)3!'!()3%#$)3!0'*"&)3!1)!

&'3'1$);$%/'1+)!&"!"#$%&"&'!()*+,-*%"

É evidente que não se pode negar que a atividade portuária gera 
impactos negativos diretos ao meio ambiente, principalmente no local 
onde o porto se instala para realização de suas atividades. Contudo, deve-
-se considerar em contrapartida que há a geração de impactos econômi-
cos, que, por conseguinte, aprimoram o status social da população, ou 
seja, aumenta a qualidade de vida das pessoas com a geração de riquezas 
trazidas, o que ocasiona a diminuição da pobreza. Neste artigo cientí!co, 
destaca-se que serão levados em consideração somente alguns impactos 
negativos e positivos, não se podendo esgotar o tema.

Um dos impactos negativos que se destaca é a água de lastro. 
Essa água é usada quando os navios não estão completamente carregados 
e dependem do uso de lastro para manter a integridade estrutural. Até 
1880, utilizaram-se de pedras ou areia para lastrear as embarcações. 
A partir daí, generalizou-se o uso da água e, até hoje, não se encontrou 
melhor substituto (COLLYER, 2007, p. 146-147).

Conceitua-se água de lastro como: “a água com suas partícu-
las suspensas levadas a bordo de um navio nos seus tanques de lastro, 
para controle do trim, banda, calado, estabilidade ou tensões do navio” 
(OLIVEIRA, 2008).

A liberação posterior dessas águas de lastro que estão nos na-
vios ocasiona invasões biológicas de vírus, bactérias, plantas, pequenos 
invertebrados, ovos, cistos e larvas de animais. Essa contaminação gera 
impactos ecológicos, econômicos e na saúde da população.

Os registros de bioinvasão por meio da água espalham-se pelo 
mundo inteiro. Existem algumas invasões de espécies alienígenas que 
são históricas, tais como: mexilhão-zebra nos EUA, dino$agelados na 
Austrália, água-viva carnívora nos EUA, bem como a invasão do mexilhão 
dourado no Brasil (ÁGUA DE LASTRO BRASIL, 2009, p. 1-2).

Outra forma de contaminação da água em razão da invasão de 
micro-organismos e outros animais é a incrustação do casco dos navios. 
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Essa incrustação é uma das mais agressivas formas de transferências de 
espécies exóticas. Além dos cascos, outros pontos existem que facilitam 
essa transferência de organismos, como, por exemplo, tubulações, corren-
tes, âncoras e hélices.

Assim, para um melhor gerenciamento dessas águas de lastro 
há que se observar as seguintes recomendações: a) adoção de critérios 
e diretrizes nacionais para o licenciamento ambiental de portos; b) es-
truturação dos setores de meio ambiente dos portos (recursos humanos 
e materiais); c) estabelecimento de um sistema nacional de informações 
ambientais portuárias, publicamente acessível, com atualização constan-
te, contemplando aspectos do gerenciamento da água de lastro (banco de 
dados nacional das espécies invasoras, redes de informações internacio-
nais); d) adoção de políticas especí!cas para a melhoria das condições de 
saneamento dos ambientes portuários (OLIVEIRA, 2008).

Há que se destacar, também, a realização de uma Convenção 
Internacional chamada de Marpol 73/78, a qual foi assinada no dia 17 
de fevereiro 1973 e modi!cada pelo Protocolo de 1978. Marpol 73/78 é 
a mais importante convenção ambiental marítima, foi projetada para mi-
nimizar a poluição dos mares e tem como objetivo: preservar o ambiente 
marinho pela eliminação completa de poluição por óleo e outras substân-
cias prejudiciais, bem como, minimizar as consequências nefastas de des-
cargas acidentais de tais substâncias.

No Brasil, existe uma norma da autoridade marítima para o ge-
renciamento da água de lastro de navios – NORMAM 20 (desde outubro 
de 2005) –, a qual prevê práticas a serem cumpridas por todos os navios 
equipados com tanques/porões de água de lastro que entrem ou nave-
guem em águas jurisdicionais brasileiras.

No Brasil também existe a Lei n. 9.966/2000, que dispõe sobre 
a prevenção, o controle e a !scalização da poluição causada por lançamen-
to de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob juris-
dição nacional e dá outras providências. Também a Lei n. 10.233/2001, 
que dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terres-
tre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, 
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a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra-estrutura 
de Transportes, e dá outras providências.

Outro impacto ambiental que merece destaque com o desen-
volvimento da atividade portuária é a geração de resíduos. É comum 
nas áreas portuárias a existência de resíduos dos mais diversos tipos, 
como sucatas, entulhos, madeiras, material orgânico, cargas mal acon-
dicionadas, material de escritório, material plástico, pilhas e baterias, 
lâmpadas, além do acúmulo de grãos e resíduos de cargas nos pátios em 
razão do acondicionamento e da limpeza inadequados, durante carga e 
descarga para transporte ou armazenamento temporário. Vários, por-
tanto, são os resíduos encontrados nos portos. Resíduos esses que são 
produzidos pelos arrendatários e permissionários como também gerado 
pelos tripulantes.

Um dos fatores que deve ser observado para o bom gerencia-
mento desses resíduos encontrados na área portuária é a educação am-
biental das pessoas envolvidas. Somente com ela o homem “descobre que 
pode mudar a realidade, que ele é capaz de decidir, que tem responsabili-
dade social e política, pois só a educação permite aos homens exercer sua 
cidadania, participando na solução dos problemas ambientais, na busca 
de uma melhor qualidade de vida” (MONTEIRO Jr.; VENDRAMETTO, 
2009, p. 3). Para tanto, em razão da grande incidência de resíduos advin-
dos da atividade portuária, todos os porto devem ter um plano de geren-
ciamento de resíduos sólidos.

Existe uma Resolução n. 05, de 5 de agosto de 1993, elaborada 
pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que de!ne as nor-
mas mínimas para tratamento de resíduos sólidos oriundos de serviços 
de saúde, portos e aeroportos, bem como a necessidade de estender tais 
exigências aos terminais ferroviários e rodoviários.

O terceiro impacto negativo destacado é a poluição atmosférica 
gerada pela atividade portuária. Os fatores que causam a poluição atmos-
férica nos portos são vários:
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a) tráfego de carros e caminhões, sendo a maioria movidos a diesel; 
b) tráfego de navios comerciais; 
c) equipamentos de manejo de cargas (empilhadeiras); 
d) manejo e armazenamento de produtos químicos; 
e) combustível de navios, caminhões, trens e de equipamentos de 

manejo de cargas; 
f) descargas líquidas dos navios; 
g) pintura de navios; 
h) rachadura de navios; 
i) manutenção e reparo de rodas, assoalho, combustível, veículos 

e equipamentos; 
j) canais de drenagem; 
k) poluição do ar de operações portuárias e atividades de constru-

ção, incluindo smog e poluição por partículas tóxicas; 
l) perda ou degradação de áreas marinhas, destruição de pescarias; 
m) diminuição de local de habitat de espécies; 
n) contaminação por e$uentes; 
o) severos congestionamentos no tráfego; 
p) poluição sonora e atmosférica; 
q) contaminação do solo e água de vazamentos de tanques de ar-

mazenamento e oleodutos; 
r) liberação na atmosfera de poluentes químicos; 
s) geração de sólidos e e$uentes perigosos e assoreamento de solos 

e erosão (VIEIRA, 2007, p. 20).

Percebe-se que os portos são locais de altos índices de poluição do 
ar, poluição essa que afeta a saúde das pessoas que vivem próximas, bem 
como contribuem sobremaneira com os problemas de poluição do ar regional.

É preciso que ocorra uma mudança rápida nesse setor e, para tan-
to, se faz necessária uma conscientização das empresas e seus funcioná-
rios, um investimento grande em tecnologias que busquem a diminuição 
dessas emissões contaminadoras e, !nalmente, a realização de políticas 
públicas com a !nalidade de diminuição desses agentes contaminadores.
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Outro impacto negativo gerado é o tráfego ocasionado pelo 
transporte terrestre nos portos. Muito embora seja uma atividade secun-
dária, eis que a principal é o transporte de navios, gera grandes transtor-
nos nos entornos das cidades onde esses portos estão situados. Esses con-
gestionamentos de veículos ocorrem principalmente nas épocas de safras 
dos produtos, aumentando o número de acidentes e, consequentemente, 
os custos logísticos do país, o que reduz a competitividade de nossos pro-
dutos no mercado internacional (PEREIRA; MAIA; PEREIRA, 2011, p. 1).

A principal causa desses congestionamentos, na verdade, é a fal-
ta de capacidade de armazenagem dos portos, no período de pico, além 
da falta de planejamento de áreas. Um problema adicional é a excessiva 
especialização dos terminais, que acabam por !car com falta de capacida-
de em alguns períodos e ociosos em outros (PEREIRA; MAIA; PEREIRA, 
2011, p. 4).

Para tanto, é preciso criar corredores especiais de acesso aos 
portos ou então ampliar a capacidade viária nas proximidades para que 
a concorrência do transporte de cargas com o tráfego urbano não cause 
problemas para ambos, como acontece na maioria dos portos na atualida-
de (PRADO, 2009).

Outra saída seria criar pátios reguladores (ou de triagem) de ca-
minhões para atendimento ao porto. Eles teriam como objetivo ordenar 
a chegada dos veículos à área portuária, funcionando como um “pulmão” 
para os terminais de produtos a serem embarcados nos navios. Teriam 
também a função de administrar o $uxo de veículos que se dirigem ao 
porto, de forma a proporcionar uma descarga contínua e racional, sem 
que sejam provocados impactos negativos na sua área de entorno e trans-
tornos à comunidade local (PEREIRA; MAIA; PEREIRA, 2011, p. 1).

De tudo que foi dito, percebe-se que o tráfego terrestre nos por-
tos é um problema que não pode ser desconsiderado. Contudo, várias pos-
sibilidades de melhoras foram aqui apresentadas e podem dar melhores 
condições para as pessoas que se veem envolvidas nesse problema. Deve 
ser considerado que nem todos os impactos gerados pelo desenvolvimento 
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da atividade portuária são negativos, existem também os impactos positi-
vos, os quais serão agora tratados.

Para tanto, primeiro há de se ter em mente que vivemos na era 
da globalização, sendo esta vista como uma transformação política, cul-
tural, econômica e social considerada numa visão mundial. Dessa forma, 
deve ser considerado que os portos são um dos grandes responsáveis pela 
efetividade da globalização, principalmente econômica, pois geram aber-
tura comercial, aumentando importações e exportações e impulsionando 
o crescimento econômico do país.

O impacto positivo a ser destacado é justamente a garantia da glo-
balização. Como dito alhures, os portos proporcionam a interligação entre 
os países, aumentando as exportações e importações entre eles. Isso ocorre 
principalmente em virtude do baixo custo dos transportes marítimos ga-
rantindo essa integração e permitindo a união entre os centros de produ-
ção, de montagem e de distribuição das grandes empresas multinacionais.

O segundo impacto econômico ocasionado pelos portos em áre-
as urbanas, e um dos mais importantes, é a geração de empregos, como se 
pode perceber nas comprovações a seguir.

Vários são os empregos gerados pela atividade portuária, como, 
por exemplo, as funções desenvolvidas no âmbito portuário. Dentre elas, 
temos a função de operador portuário, o trabalhador portuário avulso, os 
estivadores, o conferente de carga, o responsável pelo conserto de carga, a 
função de vigilância de embarcação, bloco e capatazia e ainda os empregos 
que são gerados para composição dos órgãos de gerência, como o Grupo 
Executivo de Modernização dos Portos (Gempo) e o Órgão Gestor de Mão 
de Obra de Trabalhador Avulso (OGMO). Comprova-se, portanto, que são 
vários os empregos e funções proporcionados nesse setor.

Além dessas funções diretas ainda existem as administrativas, 
que precisam ser desenvolvidas dentro do porto. Temos também os bió-
logos, engenheiros ambientais, operadores de máquinas, caminhoneiros, 
despachantes aduaneiros, empresas de logísticas, dentre outras funções.

Sendo assim, os portos são portas de uma grande gama de outros 
serviços, além de movimentação de carga, temos também a transferência 
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de passageiros, pesca, lazer e atividades recreativas. Eles também podem 
acomodar várias instalações industriais e, portanto, funcionam como imã 
para comércio e indústria, e como fonte geradora de emprego (EUROPEAN 
SEA PORTS ORGANISATION, 2001, p. 12).

O terceiro benefício que se destaca na atividade portuária é a 
possibilidade do desenvolvimento da atividade turística de cruzeiros. 
Nesse caso, há que se considerar os benefícios ocasionados na cidade onde 
esse porto se localiza, como, por exemplo: movimentação nos hotéis, res-
taurantes, lojas de prestação de serviços aos passageiros, divulgação da ci-
dade, empregos para as pessoas que trabalham nos navios, dentre outros. 

“No Brasil várias regiões têm a atividade turística inserida em seu 
conjunto macroeconômico, o que incrementa seu orçamento mensal e se 
traduz em melhoria da qualidade de vida para comunidade” (EUROPEAN 
SEA PORTS ORGANISATION, 2011, p. 12). Percebe-se, portanto, que o 
turismo é fonte geradora de grandes movimentações econômicas, de em-
pregos, de renda e de receitas públicas, proporcionando desenvolvimento 
econômico e social, principalmente para a população que vive às margens 
do município.

Outro impacto é o de lucros pessoais, pois uma vez que o por-
to proporciona empregos os trabalhadores envolvidos na atividade por-
tuária desenvolvem melhores condições de renda, e consequentemente 
podem “aquecer” a economia de outros setores da sociedade. Há que se 
considerar que esses gastos são na grande maioria, centralizados e regio-
nalizados, melhorando a economia local como um todo, pois as empresas 
dependentes desse consumo também se desenvolvem.

Destaca-se aqui um ponto muito importante, que é a certeza de 
o aumento nas condições !nanceiras dessas pessoas trazer a proteção de 
seus direitos sociais, dentre eles, trabalho, lazer, segurança, previdência 
social, saúde, moradia, alimentação, educação, assistência aos desampa-
rados, proporcionando a todos uma vida digna. 

O impacto !scal também é importante porque a atividade por-
tuária, principalmente em razão do comércio exterior realizado nesse se-
tor, gera a necessidade de pagamento de impostos aos governos Federal, 
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Estadual e Municipal. Esses impostos, principalmente os estaduais e os 
municipais, são revertidos, na grande maioria, para a própria cidade onde 
o porto está instalado. 

Por !m, ainda destaca-se que a existência de um porto na cidade 
também possibilita a manutenção de marinas, sendo estas também gera-
doras de negócios, de empregos e, portanto, de aquecimento da economia 
local, dando mais condições para os que ali vivem.

O porto passa a ser o agente necessário para o alcance de um 
nível de vida digno para as pessoas que vivem na cidade em que ele está 
instalado. Ele é fonte geradora de riqueza e, consequentemente, de alcan-
ce e manutenção dos direitos sociais dessas pessoas.

Fica clara a importância econômica e social dos portos, que vai 
muito além do seu volume de negócios diretos. Em uma economia como 
a que se vive, onde é imperativo exportar, torna-se mandatário ter um 
sistema portuário coerente, com alta produtividade e muito competitivo.

Análise acerca do Princípio da Sustentabilidade 

e sua relação com os portos

O termo sustentabilidade evidentemente comporta conotações 
diversas. Ele decorre do conceito de sustentação, o qual, por sua vez, é 
aparentado à manutenção, conservação, permanência, continuidade e 
assim por diante. Sustentação e manutenção, por outro lado, têm como 
cognatos sustento e mantença, expressões mais ligadas à ideia de prover, 
ou seja, aportar recursos ou dar condições para que alguém ou determi-
nada entidade possa sobreviver ou desempenhar sua atividade por algum 
tempo, como requisito de permanência (NUSDEO, 2009, p. 145).

Faz-se necessário, também, colacionar a diferença entre cresci-
mento e desenvolvimento nas palavras de Fábio Nusdeo (2009, p. 147): 

por enquanto, basta guardar a distinção acima traçada entre cresci-
mento e desenvolvimento: o primeiro caracterizado por uma maior 
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geração de bens e serviços sem alterações estruturais no processo 
econômico e, portanto, sem a criação de condições que o tornem sus-
tentável no tempo; o segundo, um processo autossustentado de mu-
danças qualitativas no funcionamento do sistema econômico aptas a 
assegurar a sua continuidade ao longo do tempo.

Há que se pensar na necessidade de alcance de um desenvolvi-
mento sustentável e não de um crescimento, pois só assim será possível 
um processo autossustentável, sem agressões ambientais relevantes e, 
consequentemente, com uma qualidade de vida mínima para a sociedade.

Sustentabilidade, portanto, pode ser vista como um Princípio 
do Direito Ambiental que tem como objetivo alcançar as dimensões am-
biental, econômica, social e política, aludindo instintivamente a um modo 
de atuação social que independe do modelo econômico que assuma, tendo 
como !nalidade a permanência da espécie humana no planeta em condi-
ções dignas e justas.

Resumindo, poder-se-ia falar que esse Direito pode ser entendido 
como um conjunto de instrumentos “preventivos”, ferramentas de que se 
deve lançar mão para conformar, constituir, estruturar políticas, que teriam 
como cerne práticas econômicas, cientí!cas, educacionais, conservacionis-
tas, voltadas à realização do bem-estar generalizado de toda a sociedade.

Assim, políticas que reencontrem uma compatibilização da ati-
vidade econômica, como o aumento das potencialidades do homem e do 
meio natural, sem exauri-las; apoiadas por normas de incentivo à pes-
quisa cientí!ca de proteção dos recursos naturais e de garantia de uma 
qualidade ambiental são expressões do direito do desenvolvimento sus-
tentável – outra forma de compreender o Direito Ambiental (DERANI, 
2008, p. 156).

A construção do desenvolvimento sustentável se consolida a 
partir dos anos 1970, com a primeira grande conferência internacional 
sobre o tema realizada em Estocolmo no ano de 1972. Nessa conferência 
já havia uma dialética complexa entre a pobreza, a riqueza e a destruição 
da natureza.
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Mais tarde, o assunto foi tratado de forma mais consistente na 
conferência que se realizou no Rio de Janeiro em 1992. Tal documento 
dava um tom muito mais consistente quanto à necessidade de união entre 
o desenvolvimento e o meio ambiente.

Não restam dúvidas de que essas duas convenções foram ala-
vancadoras no sentido de despertar nos órgãos governamentais e na po-
pulação a necessidade e a possibilidade de interligação entre a proteção 
ambiental e o desenvolvimento econômico. É evidente que ninguém gos-
taria de retroceder no que já alcançou no campo econômico, como, por 
exemplo, o padrão de vida, porém para o alcance desse padrão, há que se 
pensar na proteção ambiental, unindo-se essas duas vertentes.

Não restam dúvidas que resta superada a noção romântica de 
que a natureza é um intocável santuário. O Brasil – assim como outros 
países menos desenvolvidos – precisa gerar riquezas e enfrentar os desa-
!os da mudança social, cujos símbolos mais evidentes são a taxa de cres-
cimento da população e a consolidação de uma pobreza estrutural. Há 
brasileiros vivendo em situação de miséria extrema; urge melhorar suas 
vidas, dando-lhes condições mais dignas. 

Nossa ação concreta, porém, não pode ser feita sobre bases de 
“crescimento a qualquer preço”. O meio ambiente, que é patrimônio não 
só da geração atual, mas também das gerações futuras, precisa ser con-
siderado nas suas dimensões de espaço e tempo, em sucessivos ‘aqui e 
agora’. Ou seja, é preciso crescer, sim, mas de maneira planejada e sus-
tentável, com vistas a assegurar a compatibilização do desenvolvimento 
econômico-social com a proteção da qualidade ambiental em todo instan-
te e em toda parte. Isso é condição para que o progresso se concretize em 
função de todos os homens e não à custa do mundo natural e da própria 
humanidade, que, com ele, está ameaçada pelos interesses de uma mino-
ria ávida por lucros e benefícios (MILARÉ, 2007, p. 63).

É importante sempre lembrar que a pobreza, o subconsumo for-
çado, é algo intolerável que deve ser eliminado como uma das tarefas mais 
urgentes da humanidade. A pobreza, a exclusão social e o desemprego 
devem ser tratados como problemas planetários, tanto quanto a chuva 



GARCIA, D. S. S. 

 !"#$%&'!&()$*+),#$-)+&)./0&!,(.12$34'&50.2$"#$62$,#$72$8#$69:;6<<2$=41#>?!@#$7AB7

392

ácida, o efeito estufa, a depleção da camada de ozônio e o entulho espacial 
que se acumula ano a ano. Questões essas que estão no cerne das novas 
concepções de sustentabilidade (BARBIERI, 2000, p. 32).

Sendo assim, o desenvolvimento sustentável não é um princípio 
especí!co, mas um conjunto de regras implícitas que passaram a fazer 
parte da preocupação da população, consciente da necessidade de manu-
tenção da vida na Terra.

Percebe-se de todo o exposto até o momento, que desenvolvi-
mento e meio ambiente estão inevitavelmente interligados. O desenvol-
vimento não se mantém se a base de recursos ambientais se deteriora; o 
meio ambiente não pode ser protegido se o crescimento não leva em con-
ta as consequências da destruição ambiental. Sendo assim, esses proble-
mas não podem ser tratados separadamente por instituições e políticas 
fragmentadas. Eles fazem parte de um sistema complexo de causa e efeito 
(BARBIERI, 2000, p. 40).

Como bem salientado no decorrer da pesquisa, a pobreza é a 
grande causadora da degradação ambiental no planeta Terra, pois quem 
passa fome e, consequentemente, não possui condições mínimas de so-
brevivência não tem condições de pensar razoavelmente sobre a prote-
ção ambiental.

Na Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente ocorrida na 
África do Sul, em Johannesburgo, onde realmente houve a integração 
entre os três grandes componentes da sustentabilidade – o econômico, o 
social e o ambiental –, houve o aumento das discussões acerca da neces-
sidade da proteção da dimensão social às pessoas necessitadas. Com isso, 
haveria uma diminuição da pobreza e, consequentemente, o aumento da 
proteção ambiental.

Assim, há algum tempo o combate à pobreza é reconheci-
do como o maior desa!o da sociedade internacional. O Programa das 
Nações Unidas para o desenvolvimento (PNUD), que é um órgão ligado à 
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Organização das Nações Unidas (ONU), traz como seu principal objetivo 
o combate à pobreza4.

Também se vislumbra o suporte teórico dessa a!rmação nas 
palavras de Paulo de Bessa Antunes (2006), que diz que para haver pro-
teção ambiental é necessária a melhoria nos níveis de renda da popula-
ção, bem como uma melhoria na distribuição dessa renda. Tal autor relata 
ainda que há uma relação perversa entre condições ambientais e pobreza. 
Assim, a melhoria da proteção ambiental depende de uma adequada dis-
tribuição de renda.

Percebe-se que existe a necessidade do atendimento dos direitos 
sociais das pessoas para que possa ser garantido o Princípio Constitucional 
da Dignidade Humana e, assim, possa-se pensar em proteção ambiental, 
pois como dito alhures quem passa fome não tem condições de pensar em 
proteção ambiental.

Portanto, o enfrentamento dos problemas ambientais e a op-
ção por um desenvolvimento sustentável passam, necessariamente, pela 
correção do quadro alarmante de desigualdade social e da falta de aces-
so da população pobre aos seus direitos sociais básicos, o que, diga-se de 
passagem, também é causa potencializadora da degradação ambiental.  
O projeto da modernidade está em curso, os direitos sociais foram deixados 
no meio do caminho, além de ter sido agregado um novo desa!o existencial 
ao projeto: a proteção do ambiente (FENSTERSEIFER, 2008, p. 105).

Vislumbra-se, portanto, a necessidade de melhoria das condi-
ções de vida das pessoas com o alcance e a manutenção dos direitos so-
ciais a essas pessoas. Considera-se, que o trabalho é um dos grandes res-
ponsáveis pela melhoria das condições de vida das pessoas e por amenizar 
a pobreza. 

Como já comentado anteriormente na pesquisa, os portos pos-
sibilitam o desenvolvimento do comércio exterior, e isso faz com que 

o$ j)'./$.8'!D!,(.?)D$.,(!'&)'/!,(!$,.$8!DX4&D.$)D$)0=!5")D$?)$/&1N,&)2$X4!$ G)'./$!1.0)'.?)D$
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ocorra um aumento na captação de capitais, com o aumento das expor-
tações e maior facilidade nas importações. Aqui se apresenta uma relação 
muito importante entre a proteção ambiental e os portos, em razão da 
diminuição da pobreza que essa fonte geradora de riqueza vai trazer para 
o local onde for instalada.

Considera-se que, em regra, a miséria e a pobreza (como pro-
jeções da falta de acesso aos direitos sociais básicos, como saúde, sane-
amento básico, educação, moradia, alimentação, renda mínima, etc.) ca-
minham juntas com a degradação e a poluição ambiental, expondo a vida 
das populações de baixa renda e violando sob duas vias distintas a sua 
dignidade. Aí está a importância de uma tutela compartilhada dos direi-
tos sociais e dos direitos ecológicos, em vista de criar um núcleo mínimo 
para a qualidade de vida, aquém do qual poderá haver vida, mas esta não 
será digna de ser vivida (FENSTERSEIFER, 2008, p. 277).

Os portos vêm atender a uma dessas vertentes, que é a garantia 
de emprego, de desenvolvimento programado em uma cidade, dando con-
dições de vida melhor e mais digna às pessoas e, consequentemente, um 
amadurecimento na proteção ambiental.

Outros fatores também devem ser observados para manutenção 
de uma atividade que gera impacto ambiental, como ocorre com a ativida-
de portuária, como, por exemplo, o crescimento da população, a diminui-
ção da desnutrição e a diminuição da pobreza. 

Todas essas ideias amparam a tese sustentada, pois consideran-
do os portos como causadores de impactos ambientais, deve-se fazer uma 
ponderação acerca de suas contribuições para veri!cação da possibilidade 
de compensação desses danos em virtude da implementação das outras 
dimensões garantidas por essa atividade, como a dimensão econômica e 
a social. A atividade portuária como geradora de riqueza proporciona a 
diminuição da pobreza, uma das maiores causadoras de danos ambientais 
ao planeta.

Fica claro que o desenvolvimento econômico é necessário para que 
ocorra proteção ambiental e, considerando que a pobreza é uma das causas 
mais degradantes desse meio, o aumento da riqueza faz gerar essa proteção.
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Destaca-se, portanto, como contribuição gerada pela instalação 
dos portos em uma cidade, esse “aquecimento” na economia que ele traz 
em vários setores da sociedade, proporcionando melhoria de vida. Essa me-
lhoria gerada pelo aumento do potencial econômico da população liga-se 
diretamente à proteção dos direitos sociais dessas pessoas, garantindo-lhes 
o mínimo existencial, que seria o mínimo necessário para a manutenção 
dos direitos fundamentais sociais. Esse mínimo existencial corresponde ao 
“núcleo duro” dos Direitos fundamentais, não podendo ser alterados ou re-
tirados sob pena de violação do Princípio da Dignidade Humana.

<)13%&'*"=>'3!?1"%3

A atividade portuária é essencial para o desenvolvimento econô-
mico e social, trazendo relevantes benefícios à população. Ela é a grande 
responsável pela interligação entre os países, aumentando as exportações 
e importações entre eles e, consequentemente, garantindo a globalização.

A atividade portuária gera grandes impactos ambientais, porém 
também gera impactos econômicos, contribuindo com a diminuição da 
pobreza e, consequentemente, com a melhoria na qualidade de vida da 
população, fazendo com que tenham condições de proteger o ambiente.

A pobreza, e consequentemente a ausência de direitos sociais, é 
uma das principais causas da degradação ambiental, conforme vem sendo 
discutido em todas as conferências mundiais sobre o meio ambiente ocor-
ridas até o momento.

O Princípio da Sustentabilidade deve ser analisado em três di-
mensões: a econômica, a social e a ambiental, existindo duas precondi-
ções para sua existência. A primeira é a capacidade natural de suporte, 
que seriam os recursos naturais existentes; e a segunda, a capacidade de 
sustentação, que seriam as atividades sociais, políticas e econômicas ge-
radas pela própria sociedade em seu próprio benefício.

Portanto, como a atividade portuária traz relevantes benefícios 
à população, pois é fonte de riqueza, o que contribui com a diminuição 
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da pobreza e, consequentemente, com a melhoria na qualidade de vida 
dessa população, fazendo com que tenham condições de entendimento 
sobre a necessidade de proteção ambiental, constata-se que existe com-
pensação dos impactos ambientais com os impactos econômicos gera-
dos por essa atividade, havendo, dessa forma, a garantia do Princípio da 
Sustentabilidade em suas três dimensões.
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